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9. Não se ignora que esta dispensa da obrigação de celebrar contrato 
de seguro de responsabilidade civil surgiu no Decreto -Lei n.º 165/75, 
de 28 de Março em cujo preâmbulo se dizia que “…a sujeição ao seguro 
das máquinas e tractores para serviço na agricultura iria onerar grave-
mente esta actividade económica”. A ressalva passou para o Decreto -Lei 
n.º 408/79, de 25 de Setembro e a razão de ser dela veio a ser reafirmada 
no texto do preâmbulo do Decreto -Lei n.º 110/80 (que alterou o Decreto-
-Lei n.º 408/79) onde se alude à agricultura, como um sector produtivo de 
grande relevância, cujo desenvolvimento deve considerar -se prioritário, 
e, por isso, se passou a ressalvar também os reboques, semi -reboques e 
atrelados “quando destinados exclusivamente a fins agrícolas”.

Estas razões poderiam legitimar uma solução como a que actualmente 
consta do Decreto -Lei n.º 291/2007, em que o facto de a admissão do 
veículo à circulação na via pública não estar dependente da celebração 
de contrato de seguro obrigatório não exclui a protecção que resulta 
da possibilidade concedida ao lesado de chamar o Fundo de Garantia 
Automóvel a satisfazer a indemnização (artigo 48.º, n.º 1, alínea c), do 
Decreto -Lei n.º 291/2007). Mas, o factor de comparação é o âmbito de 
protecção concedido aos lesados por acidentes gerados na via pública 
pela utilização desse tipo de veículos por confronto com outras vítimas 
de acidentes de viação e, nesta perspectiva, a medida legislativa é des-
proporcionada no âmbito global do regime do DL 522/85, onde tem 
como consequência que o lesado também perde, por essa mesma razão, 
a acção contra o Fundo.

III. Decisão
Nestes termos, decide -se:
a) Julgar inconstitucional, por violação do princípio da igualdade 

consagrado no n.º 1 do artigo 13.º da Constituição, a norma do n.º 2 do 
artigo 1.º do Decreto -Lei 522/85, quando interpretada no sentido de a 
circulação na via pública de motocultivadores com atrelado não estar 
dependente da celebração do contrato de seguro obrigatório previsto no 
n.º 1 do mesmo preceito legal;

b) Consequentemente, negar provimento ao recurso.
c) Sem custas.
Lisboa, 27 de Maio de 2009. — Vítor Gomes — Ana Maria Guerra 

Martins — Maria Lúcia Amaral — Carlos Fernandes Cadilha (vencido 
de acordo com a declaração em anexo) — Gil Galvão (vencido conforme 
declaração junta).

Declaração de voto
Votei vencido pelas considerações a seguir sucintamente expostas.
A norma do artigo 1.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 522/85, de 31 de 

Dezembro, ao isentar de seguro obrigatório as «máquinas agrícolas 
não sujeitas a matrícula» contém uma implícita remissão para o ar-
tigo 117.º, n.º 3, do Código da Estrada, onde se estabelece o regime de 
obrigatoriedade de matrícula nos seguintes termos: «[o]s casos em que 
as máquinas agrícolas e industriais, os motocultivadores e os tractocarros 
estão sujeitos a matrícula são fixados em regulamento».

O preceito não contém, em si, um critério normativo arbitrário, e tem 
antes como pressuposto que a dispensa da obrigação de segurar apenas 
opera em relação a máquinas agrícolas que não circulem na via pública 
ou não representem um potencial risco para a circulação, e que, por isso, 
se encontrem isentas de matrícula.

Neste contexto, a possível violação do princípio da igualdade, por 
diferenciação de tratamento sem justificação razoável, apenas pode-
ria incidir sobre os dispositivos regulamentares que, em execução do 
disposto no artigo 117.º, n.º 3, do Código da Estrada, viessem afastar 
a exigência de matrícula (e, por via disso, a obrigação de segurar) em 
relação a máquinas que possuíssem normal aptidão para produzir danos 
em terceiros em resultado da sua circulação na via pública.

Na própria lógica do acórdão, a violação da proibição do arbítrio 
decorre de o legislador ter deixado sem protecção jurídica os lesados 
por acidentes de viação causados por máquinas não sujeitas a matrícula, 
quando estas, por circularem na via pública, possam potenciar um risco 
de lesão em igual medida à de qualquer outro veículo matriculado. A 
questão é que, no preceito em causa, o legislador se limitou a utilizar 
uma técnica legislativa de remissão intra -sistemática (que permite ca-
racterizar o artigo 1.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 522/85 como uma norma 
indirecta), de tal modo o défice de constitucionalidade que possa existir 
não é directamente imputável à própria norma remissiva, mas tão só, 
se for caso disso, à norma ad quam, isto é, à estatuição para que tenha 
sido reenviada a solução normativa do caso.

O factor escolhido pelo artigo 1.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 522/
85 — não sujeição a matrícula — não comporta, em si, uma qualquer 
diferenciação entre situações que devam merecer um tratamento iguali-
tário. Essa eventualidade apenas ocorreria caso a densificação do regime 
de obrigatoriedade de matrícula (a efectuar por norma contida noutro 

diploma legal) viesse a consagrar soluções jurídicas divergentes para 
veículos que pudessem potenciar, em iguais circunstâncias, o risco de 
acidente e de produção de danos indemnizáveis.

E sublinhe -se que a invocação da remissão feita na referida norma 
para o direito estradal, não implica uma qualquer alteração do objecto 
do recurso. A questão de constitucionalidade não deixa de ser reportada 
à dispensa de obrigação de segurar que resulta do estabelecido no 
artigo 1.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 522/85. O ponto é que, como se 
esclareceu, esta norma não contém um programa legislativo completo, 
e antes pretende concretizar o regime jurídico de não sujeição a seguro 
por remissão para um outro diploma legislativo que há -de definir as 
situações em que é obrigatória a matrícula para que os veículos a motor 
e os seus reboques sejam admitidos em circulação.

Por outro lado, nada permite concluir, no caso concreto, pela violação do 
princípio da responsabilidade patrimonial, que se extrai do princípio de Estado 
de Direito consagrado no artigo 2.º da Constituição. Na verdade, a situação de 
indefinição relativamente à obrigação de segurar (e consequente intervenção 
do Fundo de Garantia Automóvel) no tocante a máquinas agrícolas que 
possam circular na via pública, como é o caso dos motocultivadores, deve -se 
à inércia regulamentar do Estado, que não deu ainda execução ao comando 
contido no artigo 117.º, n.º 3, do Código da Estrada. Por conseguinte, o dever 
indemnizatório é imputável, em última instância, à ilegalidade decorrente da 
omissão regulamentar. — Carlos Alberto Fernandes Cadilha.

Declaração de voto
Votei vencido quanto à decisão, no essencial, por duas ordens de 

razões: em primeiro lugar, por considerar que, não postulando a Cons-
tituição, necessariamente, a existência de um seguro obrigatório para 
todos os veículos que circulem na via pública, não me parecer possível 
considerar inconstitucional uma norma apenas por não fazer depender 
a «circulação na via pública de motocultivadores com atrelado» da 
celebração do contrato de seguro obrigatório; por outro, por considerar 
que, havendo boas razões para excluir esses motocultivadores do referido 
seguro obrigatório — como, aliás, sucede com o regime actualmente em 
vigor —, não se me afigurar arbitrária, e consequentemente violadora 
do princípio da igualdade, a não sujeição de tais motocultivadores ao 
mencionado seguro. — Gil Galvão.
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 Acórdão n.º 275/2009

Processo n.º 647/08
Acordam, na 3.ª Secção do Tribunal Constitucional

I — Relatório
1 — Nos presentes autos, foi interposto recurso pelo Ministério Pú-

blico, com natureza obrigatória, ao abrigo do artigo 280.º, n.º 1, alínea a), 
e n.º 3 da CRP e dos artigos 70.º, n.º 1, alínea a), e 72.º, n.º 3, ambos da 
LTC, da sentença do 1.º Juízo do Tribunal Judicial da Comarca de Espo-
sende, proferida em 27 de Maio de 2008 (fls. 40 a 47) que determinou a 
desaplicação da norma extraída a partir da conjugação do artigo 348.º, 
n.º 1, alínea a), do Código Penal, e dos artigos 152.º, n.º 3 e 153.º, n.º 8, 
ambos do Código da Estrada, de acordo com a redacção fixada pelo 
Decreto -Lei n.º 44/2005, de 23 de Fevereiro, com fundamento na sua 
inconstitucionalidade orgânica, por versar sobre matéria da competência 
legislativa reservada da Assembleia da República, sem que o Governo 
estivesse dotado da necessária autorização legislativa, bem como na sua 
inconstitucionalidade material, por violação do princípio da proporcio-
nalidade e da restrição mínima da liberdade pessoal, previsto no n.º 2 
do artigo 18.º da Constituição da República Portuguesa.

2 — Notificado para tal pela Relatora, o recorrente produziu alegações, 
das quais constam as seguintes conclusões:

«1. Como na versão do Código da Estrada saída da alteração legisla-
tiva introduzida pelo Decreto -Lei n.º 265 -A/2001, de 28 de Setembro, 
a conduta do recorrente já era punível como crime de desobediência, as 
alterações introduzidas naquele Código pelo Decreto -Lei n.º 44/2005, 
de 23 de Fevereiro, nada inovaram.

2 — Por isso, as normas dos artigos 152.º, n.º 3 e 153.º, n.º 8, do 
Código da Estrada, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2005, 
em conjugação com o artigo 348.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal, na 
interpretação segundo a qual constitui crime de desobediência a recusa 
injustificada a ser -se submetido a colheita de sangue para análise, nos 
casos em que, para apurar a taxa de alcoolemia de condutor de veículo 
automóvel, não for possível a realização de prova por pesquisa no ar 
expirado, não são organicamente inconstitucionais.

3 — A norma também não é materialmente inconstitucional, não 
violando qualquer princípio ou preceito constitucional, designadamente 
os artigos 18.º, n.º 2, e 32.º, n.º 8, da Constituição.
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4 — Termos em que deverá proceder o presente recurso, em con-
formidade com o julgamento de não inconstitucionalidade da norma 
desaplicada na sentença recorrida.» (fls. 67 e 68)

4 — Notificado para tal, o recorrido contra -alegou, podendo extrair -se 
as seguintes conclusões:

“1. O recorrido foi julgado pela prática de um crime de desobediência 
por ter recusado submeter -se a colheita de sangue para avaliar o estado 
de influenciado pelo álcool, e, veio a ser absolvido pelo facto de o Ex.mo 
Senhor juiz a quo ter entendido que as disposições conjugadas dos arti-
gos 348° n.º 1, alínea a) do Código Penal por referência aos artigos 152.º 
n.º 3 e 153.º n.º 8 do Código da Estrada, violam a Reserva Relativa da As-
sembleia da República sendo por isso, organicamente inconstitucionais.

2 — Além disso, as normas em questão violam também o principio 
da proporcionalidade, previsto no artigo 18° n.º 2 da Constituição da 
República Portuguesa e ainda o artigo 32° n.º 8, também da CRP, pois 
a recolha de prova para procedimento criminal mediante colheita de 
sangue é ofensiva do direito à integridade física do recorrido, na me-
dida em que o mesmo não autorizou essa colheita e vai, por isso, ser 
sancionado criminalmente.

3 — De facto, o entendimento do recorrido vai também nesse sentido, 
aliás, nem poderia o entendimento ser outro.

4 — Senão vejamos,
5 — Quanto à inconstitucionalidade orgânica referida, convém referir 

que a criminalização da recusa a submissão a provas para detecção do 
estado de influenciado pelo álcool remonta ao Dec. Lei 2/98 de 3 de 
Janeiro que introduziu alterações ao Código da estrada.

6 — O Dec. Lei 2/98 foi precedido de Lei de Autorização (Lei 97/97 
de 23 de Agosto) que concedeu autorização ao Governo para proceder 
à alteração do Código da Estrada.

7 — Porém, necessário se torna referir que a criminalização da recusa 
efectivada pelo Dec. Lei 2/98 não abrangeu o exame por colheita de 
sangue, ou seja, a recusa apenas constituía crime de desobediência nos 
casos em que o examinado se recusasse a realizar os exames por ar 
expirado ou o exame médico, pois para o exame por colheita de sangue 
era necessário o consentimento do examinado.

8 — Referia o artigo 158.º n.º 3 à altura o seguinte, “Quem recusar 
submeter -se às provas estabelecidas para a detecção do estado de in-
fluenciado pelo álcool ou por substâncias legalmente consideradas como 
estupefacientes ou psicotrópicas, para as quais não seja necessário o 
seu consentimento nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 159.º, é punido 
por desobediência”.

9 — Compulsado o artigo 59°, à data a que nos estamos a reportar, 
conclui -se que o exame por análise de sangue não era obrigatório, pois 
apenas era realizado para efeito de contraprova e a requerimento do 
examinado, sendo que por isso a recusa de fazer exame de sangue não 
constituía crime de desobediência.

10 — As únicas provas de detecção do estado de influenciado pelo 
álcool obrigatórias, eram o exame por ar expirado e o exame médico.

11 — O Código da Estrada foi entretanto novamente alterado pelo 
Decreto -Lei n 265 — A/2001, de 28 de Setembro.

12 — Esta alteração não foi precedida de qualquer lei de autoriza-
ção.

13 — O artigo 158.º n.º 3 do Código da Estrada passa então a referir 
o seguinte: “quem recusar submeter -se às provas estabelecidas para a 
detecção do estado de influenciado pelo álcool ou por substâncias le-
galmente consideradas como estupefacientes ou psicotrópicas é punido 
por desobediência.”

14 — Parece que desta última alteração podemos retirar uma crimi-
nalização da recusa à submissão a colheita de sangue para avaliação do 
estado de influenciado pelo álcool.

15 — No entanto, da análise do artigo 159.º n.º 7 do C.E. concluímos 
que o exame por colheita de sangue continua a funcionar como contra-
prova, e a requerimento do examinado.

16 — Logo não podemos concluir que quando o examinado, tendo -se 
submetido a pesquisa de álcool no ar expirado, se recusar a ser submetido 
a colheita de sangue para análise, o mesmo perpetre o crime de desobe-
diência previsto no artigo 348° n.º 1, alínea a) do Código Penal.

17 — Até porque, o artigo 159° n.º 7 do Código da Estrada confere 
ao examinado a possibilidade de recusa de submissão a colheita de 
sangue para análise.

18 — Posteriormente, deparamo -nos ainda com a a1teração do 
DL 44/2005 de 23 de Fevereiro.

19 — Esta alteração, foi, por sua vez, autorizada pela Lei 53/2004 
de 4 de Novembro.

20 — Desde já se refere que a mencionada lei de autorização não 
contempla qualquer tipo de criminalização da conduta do examinado 
que recuse submeter -se a colheita de sangue para ava1iação do estado 
de influenciado pelo álcool.

21 — Desta última alteração ao Código da Estrada, não resulta qual-
quer alteração ao artigo 158.º n.º 2 (cuja previsão passa agora para o 
artigo 152° n. 3 do C. E.)

22 — Porém, o artigo 159° n.º 7, foi alterado e transposto para o 
actual 153.º n.º 8 do C.E., passando então a referir o seguinte: “Se não 
for possível a realização de prova por pesquisa de álcool no ar expirado, 
o examinado deve ser submetido a colheita de sangue para análise ou, 
se esta não for possível por razões médicas, deve ser realizado exame 
médico, em estabelecimento oficial de saúde, para diagnosticar o estado 
de influenciado pelo álcool.”

23 — Da leitura da norma referida, retira -se que a alteração que o 
DL. 44/2005, de 23 de Fevereiro fez ao Código da Estrada, e concre-
tamente ao actual artigo 153.º n.º 8, criminalizou efectivamente e pela 
primeira vez, a recusa da realização de colheita de sangue.

24 — Não podemos, no entanto, esquecer que esta última altera-
ção ao Código da Estrada, tendo sido precedida de Lei de autorização 
(Lei 53/2004 de 4 de Novembro), essa Lei de Autorização não contempla 
uma criminalização da recusa de submissão a colheita de sangue para 
avaliação do estado de influenciado pelo álcool.

25 — E, assim sendo, deparamo -nos com uma violação da Reserva 
Relativa de Competência da Assembleia da República, concretamente 
do artigo 165.º n.º 1, alínea c) da Constituição da República Portuguesa.

26 — Em consequência da violação da reserva relativa de compe-
tência da Assembleia da República, verifica -se inconstitucionalidade 
orgânica dos artigos 348° n.º 1, alínea a) do Código Penal, bem como 
dos artigos 152 n.º 3 e 153° n.º 8 do Código da Estrada.

27 — Por outro lado, e no que respeita à inconstitucionalidade ma-
terial do artigos 152° n.º 3 e 153° n.º 8 do Código da Estrada, diremos 
o seguinte.

28 — A criminalização da recusa à submissão a colheita de sangue 
para fazer despiste do estado de influenciado pelo álcool, constitui uma 
ilegítima violação do direito a integridade física do recorrido.

29 — Desde logo, porque o exame por colheita de sangue pressupõe, 
sempre, a introdução no corpo do recorrido, contra a sua vontade, de 
uma agulha.

30 — E duvidas não se terão, de que o espetar de uma agulha no 
corpo de uma determinada pessoa, contra a sua vontade constitui uma 
manifesta ofensa ao seu direito à integridade física.

31 — O direito à integridade física das pessoas, como direito fun-
damental que é, encontra -se consagrado na Constituição da República 
Portuguesa, no artigo 25°, referindo o n.º 1 que a integridade física das 
pessoas é inviolável,

32 — Esta violação ilegítima do direito à integridade física do recor-
rido, não pode ser tolerada até porque a mesma não é justificada face 
aos valores aqui em ponderação.

33 — O artigo 18.º n.º 2 refere o critério a ter em conta em casos em 
que surja a necessidade de restrição de direitos fundamentais, dispondo o 
seguinte: “A lei só pode restringir os direitos, liberdades e garantias nos 
casos expressamente previstos na Constituição, devendo as restrições 
limitar -se ao necessário para salvaguardar outros direitos ou interesses 
constitucionalmente protegidos”.

34 — Assim, esta ofensa à integridade física do recorrente através da 
introdução no seu corpo de uma agulha, sem o seu consentimento viola 
também o artigo 18.º n.º 2 da CRP, pois esta ofensa não é proporcional, 
isto é, não é justificável face ao interesse, também ele protegido cons-
titucionalmente, que se pretende salvaguardar.

35 — Os valores que aparentemente se pretendem salvaguardar com a 
criminalização da recusa a submissão a colheita de sangue para avaliação 
do estado de influenciado pelo álcool, seriam a segurança rodoviária e 
a integridade física de terceiros.

36 — Porém, isto não é exacto, pois o que verdadeiramente aqui 
está em causa é a recolha de provas para a incriminação do recorrido 
por um crime.

37 — Ou seja, o que está em causa não é o impedimento de um 
condutor embriagado conduzir e assim pôr em causa a segurança de 
terceiros e a própria segurança rodoviária, mas sim através de uma 
colheita de sangue ofensiva da integridade física do recorrido, angariar 
provas para o punir por um crime.

38 — Ofendendo como ofende a integridade física do recorrente, este 
meio de prova terá que ser considerado nulo, conforme aliás se retira do 
n.º 8 do artigo 32 da Constituição da República Portuguesa.

39 — Esta disposição veda qualquer tipo de violação à integridade 
física da pessoa para a obtenção de prova em processo criminal.

40 — Assim, facilmente se conclui, por todos os argumentos aqui refe-
ridos, que o direito à integridade física do recorrente terá que prevalecer 
sobre o objectivo de angariar provas para a punição do mesmo.

41 — Mais uma vez se frisa que esta introdução no corpo do recorrido 
de uma agulha para colheita de sangue cujo objectivo é fazer prova de 
um crime, violando o seu direito à integridade física, direito constitu-
cionalmente garantido, é ofensiva quer do artigo 25.º da Constituição da 
República Portuguesa, bem como do n.º 2 do artigo 18.º e do artigo 32.º 
n.º 8 do diploma citado.

42 — Por isso, a criminalização da recusa por parte do recorrente 
em permitir a ofensa já atrás referida, é também, materialmente in-
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constitucional, na medida em que, é a própria constituição que repudia 
a obtenção de provas mediante ofensa à integridade física das pessoas.” 
(fls. 70 a 80)

Assim sendo, cumpre apreciar e decidir.

II — Fundamentação
5 — Como ponto de partida registe -se que a possibilidade de tipi-

ficação de um crime de desobediência, resultante da conjugação do 
artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, e dos artigos 152.º, n.º 3 
e 153.º, n.º 8, ambos do Código da Estrada, de acordo com a redacção 
fixada pelo Decreto -Lei n.º 44/2005, de 23 de Fevereiro, se encontra 
inscrita na reserva relativa de competência legislativa da Assembleia 
de República [alínea c) do n.º 1 do artigo 165.º, da CRP]. De notar 
igualmente que se afigura inquestionável a ausência de autorização 
legislativa ao Governo para legislar sobre tal matéria, na medida em que 
a Lei n.º 53/2004, de 04 de Novembro — que o Decreto -Lei n.º 44/2005, 
de 23 de Fevereiro, expressamente invoca — , não contém qualquer 
disposição normativa nesse sentido.

Certo é, portanto, que a norma ora colocada em crise não beneficia 
de qualquer autorização legislativa concedida pela Assembleia da Re-
pública ao Governo.

Porém, por si só, esta não será razão suficiente para optar pela inconsti-
tucionalidade orgânica da norma. Com efeito, a análise da jurisprudência 
consolidada no Tribunal Constitucional aponta no sentido de que a falta 
de lei de autorização legislativa, em matéria de competência legislativa 
relativamente reservada da Assembleia da República, não obsta a que o 
Governo possa legislar, desde que a normação adoptada não se revista de 
conteúdo inovatório face à anteriormente vigente. A título de exemplo, 
cite -se o Acórdão n.º 114/08 da 3.ª Secção do Tribunal Constitucional 
(disponível in www.tribunalconstitucional.pt):

“Com efeito, o Tribunal já por diversas vezes afirmou, em juris-
prudência que remonta à Comissão Constitucional, que o facto de o 
Governo aprovar actos normativos respeitantes a matérias inscritas no 
âmbito da reserva relativa de competência da Assembleia da República 
não determina, por si só e automaticamente, a invalidação das normas 
que assim decretem, por vício de inconstitucionalidade orgânica. Força 
é que se demonstre que as normas postas sob observação não criaram 
um regime jurídico materialmente diverso daquele que até essa nova 
normação vigorava, limitando -se a retomar e a reproduzir substancial-
mente o que já constava de textos legais anteriores emanados do órgão 
de soberania competente (Cf. os acórdãos n.º s 502/97, 589/99, 377/02, 
414/02, 450/02, 416/03, 340/05 estes tirados em Secção e publicados 
no Diário da República, 2.ª série, de 4 de Novembro de 1998, de 20 
de Março de 2000, de 14 de Fevereiro de 2002, de 17 de Dezembro de 
2002, de 12 de Dezembro de 2002, de 6 de Abril de 2004 e de 29 de 
Julho de 2005, bem como o acórdão n.º 123/04 (Plenário) publicado no 
Diário da República, 1.ª série -A, de 30 de Março de 2004. Cf. ainda, 
aliás com posição discordante, a indicação de Jorge Miranda, Manual 
de Direito Constitucional, tomo V, págs. 234/235).

Para tanto, para que essa intromissão formal em domínios de reserva 
relativa de competência parlamentar seja irrelevante, é necessário que se 
possa concluir pelo carácter não inovatório da normação suspeita. Não 
bastará a mera verificação da identidade textual dos dispositivos legais 
em sucessão, tendo também de ponderar -se os demais elementos de 
interpretação da lei, pois o mesmo texto, reproduzido em novo contexto, 
pode adquirir diverso conteúdo normativo.

Mas, adquirida a certeza do carácter materialmente não inovatório da 
norma editada pelo Governo, na perspectiva da distribuição constitu-
cional de competências legislativas tutelada pela inconstitucionalidade 
orgânica, não se vê razão para a invalidade da norma. A opção política e 
a volição legislativa primária do parlamento materializadas em determi-
nado acto legislativo da Assembleia da República ou parlamentarmente 
autorizado mantêm -se intocadas no ordenamento jurídico, apesar da 
recompilação no novo acto legislativo do Governo.

(…)
Ora, como se deixou dito, os factos imputados ao arguido, ora recor-

rido, eram punidos como crime de desobediência qualificada pelo n.º 4 
do artigo 139.º do Código da Estrada na versão deste Código anterior 
àquela em que se insere a norma a que agora foi subsumida essa conduta. 
E continuam a ser punidos como crime de desobediência qualificada 
pelo n.º 2 do artigo 138.º na nova versão do Código, nos mesmos exactos 
termos. A diferente numeração e a alteração da epígrafe do preceito é 
mera consequência da reordenação dos demais preceitos do Código, 
não traduzindo diversa valoração quanto ao bem jurídico protegido 
ou quanto ao contexto dos elementos relevantes para a punição desta 
conduta. Nesta parte, continua a tutelar -se penalmente, agora como 
antes, o cumprimento das decisões que imponham sanções acessórias 
de inibição de conduzir pela prática de contra -ordenações em matéria 
de circulação rodoviária. Não houve aqui intervenção materialmente 
constitutiva do Governo. Estão, assim, reunidas as condições para que, 

à luz da referida jurisprudência do Tribunal e tendo em consideração 
que estamos no âmbito de um processo de fiscalização concreta, a in-
tromissão legislativa formal não autorizada do Governo no domínio da 
reserva relativa da competência da Assembleia da República não gere 
inconstitucionalidade orgânica.”

Retomando esta linha de raciocínio, há que proceder a uma compa-
ração entre a norma existente antes da entrada em vigor do Decreto -Lei 
n.º 44/2005, de 23 de Fevereiro — “in casu”, o n.º 7 do artigo 159.º do 
Código da Estrada — e a que resulta da posterior vigência do referido 
diploma legal — a norma extraída a partir da conjugação do artigo 348.º, 
n.º 1, alínea a), do Código Penal, e dos artigos 152.º, n.º 3 e 153.º, n.º 8, 
ambos do Código da Estrada, de acordo com a redacção fixada pelo 
Decreto -Lei n.º 44/2005, de 23 de Fevereiro — com o intuito de averi-
guar se existe ou não inovação normativa, sendo que apenas no primeiro 
caso se poderá concluir no sentido da inconstitucionalidade orgânica.

Vejamos, então.
6. A norma que configura o tipo incriminador ora em apreço é obtida 

através da conjugação do tipo genérico do crime de desobediência 
[alínea a) do n.º 1 do artigo 348.º, do CP] com as seguintes disposições 
do Código da Estrada, segundo a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 44/2005:

“Artigo 152.º
Princípios gerais

(…)
3 — As pessoas referidas nas alíneas a) e b) do n.º 1 que recusem 

submeter -se às provas estabelecidas para a detecção do estado de in-
fluenciado pelo álcool ou por substâncias psicotrópicas são punidas por 
crime de desobediência.

(…)
Artigo 153.º

Fiscalização da condução sob influência de álcool
(…)
8 — Se não for possível a realização de prova por pesquisa de álcool 

no ar expirado, o examinando deve ser submetido a colheita de sangue 
para análise ou, se esta não for possível por razões médicas, deve ser 
realizado exame médico, em estabelecimento oficial de saúde, para 
diagnosticar o estado de influenciado pelo álcool.”

Importa, portanto, analisar o regime anteriormente vigente, de modo 
a aquilatar a natureza inovatória da norma desaplicada pela decisão 
recorrida.

A versão originária do actual Código da Estrada (aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 114/94, de 03 de Maio) determinava, através do n.º 1 
do artigo 158.º, o dever legal de submissão a exames para detecção de 
possíveis intoxicações por parte de condutores e demais utentes da via pú-
blica, estes últimos quando tenham sido intervenientes num acidente de 
trânsito. Contudo a referida versão originária do Código da Estrada não 
estabelecia quaisquer sanções — penais ou de outra natureza — para os 
indivíduos que recusassem a realização dos referidos exames, limitando-
-se, por força do artigo 159.º, a remeter o procedimento de fiscalização 
para legislação especial.

Até à entrada em vigor da versão originária do Código da Estrada, 
vigoravam o Decreto -Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, que fixava o re-
gime jurídico aplicável à condução sob efeito de álcool, bem como o 
respectivo Decreto Regulamentar n.º 12/90, de 14 de Maio. Os referidos 
diplomas não foram alvo de revogação pelo Decreto -Lei n.º 114/94, de 
03 de Maio, uma vez que o seu artigo 7.º determinava a manutenção 
em vigor de todos os regimes jurídicos especiais até que entrassem em 
vigor as normas regulamentares necessárias à aplicação do novo Código 
da Estrada. Depois de prever o dever legal de sujeição a exames para 
efeitos de fiscalização da condução sob o efeito de álcool (artigos 6.º, 8.º 
e 9.º), o artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 124/90, de 14 de Abril de 1990, 
determinava o seguinte:

“Artigo 12.º
Recusa a exames

1 — Todo o condutor que, ou pessoa que contribua para acidente de 
viação, que se recusar a exame de pesquisa de álcool será punido com 
pena de prisão até um ano ou multa até 200 dias.”

O referido Decreto -Lei n.º 124/90 foi precedido da necessária auto-
rização legislativa, concedida pela Lei n.º 31/89, de 23 de Agosto, que, 
nos termos da alínea a) do artigo 2.º, previa expressamente a possibi-
lidade de o Governo criar tipos incriminadores relativamente à recusa 
de realização de exames para detecção de álcool no sangue. Assim, fica 
demonstrado que, desde a entrada em vigor do referido diploma legal 
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que se encontrava previsto no ordenamento jurídico português o crime 
de recusa de realização de exame de pesquisa de álcool no sangue.

Tal regime vigorou até à entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 2/98, 
de 03 de Janeiro, que, através do seu artigo 20.º, n.º 1, revogou expres-
samente o Decreto -Lei n.º 124/90, optando por concentrar o regime 
jurídico primário da fiscalização da condução sob o efeito do álcool 
no próprio Código da Estrada (artigos 158.º a 165.º). Por sua vez, o 
Decreto Regulamentar n.º 12/90 permaneceu em vigor até à entrada em 
vigor do Decreto Regulamentar n.º 24/98, de 30 de Outubro, conforme 
determinado pelo n.º 2 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 2/98, de 03 
de Janeiro.

A partir da entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 2/98, de 03 de Janeiro, 
o anterior tipo incriminador específico de recusa de submissão a exame 
para detecção de álcool no sangue foi substituído pelo tipo genérico de 
crime de desobediência, previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 348.º 
do Código Penal, por força de expressa previsão do n.º 3 do (então) 
artigo 158.º do Código da Estrada:

“Artigo 158.º
Princípios gerais

(…)
3 — Quem recusar a submeter -se às provas estabelecidas para a de-

tecção do estado de influenciado pelo álcool ou substâncias legalmente 
consideradas como estupefacientes ou psicotrópicas, para as quais não 
seja necessário o seu consentimento nos termos dos n.º s 2 e 3 do ar-
tigo 159.º, é punido por desobediência.”

A referida norma encontrava -se autorizada pela Lei n.º 97/97, de 23 
de Agosto, nos seguintes termos:

“Artigo 3.º
Fica ainda o Governo autorizado a estabelecer:

(…)
d) A punição como desobediência da recusa, por condutor ou outra 

pessoa interveniente em acidente de trânsito, em submeter -se aos exa-
mes legais para detecção de estados de influenciado pelo álcool ou por 
substâncias legalmente consideradas como estupefacientes ou psico-
trópicas, e ainda dos médicos ou paramédicos que, injustificadamente, 
se recusem a proceder às diligências previstas na lei para diagnosticar 
os referidos estados.”

Daqui decorre que, por força do tipo incriminador constante do n.º 3 
do artigo 158.º do Código da Estrada, segundo a redacção do Decreto-
-Lei n.º 2/98, cometia o crime de desobediência aquele que recusasse 
submeter -se a exame para detecção de álcool no sangue, salvo quando 
fosse legalmente exigido o seu consentimento, designadamente, nos 
casos de contraprova, que dependia sempre de iniciativa do examinado 
(cf. n.º s 2 e 3 do artigo 159.º da redacção então vigente do Código da 
Estrada).

Através de decreto -lei não autorizado (cf. Decreto -Lei n.º 265 -A/2001, 
de 28 de Setembro), o Governo viria a alterar os elementos típicos do 
crime de desobediência, bem como a aditar um n.º 7 ao artigo 159.º do 
Código da Estrada:

“Artigo 158.º
1 — Devem submeter -se às provas estabelecidas para a detecção 

dos estados de influenciado pelo álcool ou por substâncias legalmente 
consideradas como estupefacientes ou psicotrópicas:

a) Os condutores;
b) Os peões, sempre que sejam intervenientes em acidentes de trân-

sito;
c) As pessoas que se propuserem a iniciar a condução.

(…)
3 — As pessoas referidas nas alíneas a) e b) do n.º 1 que recusem 

submeter -se às provas estabelecidas para a detecção do estado de influen-
ciado pelo álcool ou por substâncias legalmente consideradas como es-
tupefacientes ou como psicotrópicas são punidas por desobediência.”

“Artigo 159.º
Fiscalização da condução sob influência do álcool

(…)
7 — Se não for possível a realização de prova por pesquisa de álcool 

no ar expirado, o examinando deve ser submetido a colheita de sangue 
para análise ou, se recusar, deve ser realizado exame médico, em esta-
belecimento oficial de saúde, para diagnosticar o estado de influenciado 
pelo álcool.”

Da análise desta evolução legislativa, podemos extrair as seguintes 
conclusões preliminares:

i) O crime específico de recusa de submissão a exames para controlo 
do álcool no sangue (artigo 12.º) encontra -se previsto no ordenamento 
jurídico português, desde a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 124/90, 
de 14 de Abril, adoptado ao abrigo de autorização legislativa;

ii) A partir da entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 2/98, de 03 de 
Janeiro, adoptado ao abrigo de autorização legislativa, passou a prever -se 
no ordenamento jurídico português o crime de desobediência simples, 
salvo quando fosse necessário o consentimento do examinando, por 
exemplo, nos casos de contraprova [artigo 158.º, n.º 3, do Código da 
Estrada então vigente];

iii) Desde a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 265 -A/2001, de 28 de 
Setembro, adoptado sem prévia autorização legislativa, reconhece -se ao 
examinando o direito a recusar colheita de sangue, sem necessidade de 
fundamentação, nos casos em que seja impossível proceder a pesquisa 
de álcool em ar expirado;

iv) Desde a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 44/2005, de 23 de 
Fevereiro, adoptado sem prévia autorização legislativa, retira -se ao 
examinando o direito a recusar colheita de sangue, independentemente 
do motivo, nos casos em que seja impossível proceder a pesquisa de 
álcool em ar expirado, apenas sendo realizado exame médico no caso 
da colheita de sangue não ser possível por razões médicas.

7 — Vejamos, então, como ajuizar a similitude entre a norma constante 
do originário n.º 3 do artigo 158.º do Código da Estrada [na redacção 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 2/98] — única norma dotada da neces-
sária autorização legislativa — e a norma actualmente decorrente da 
conjugação entre o n.º 3 do artigo 152.º e o n.º 8 do artigo 153.º do 
vigente Código da Estrada.

A alteração legislativa introduzida pelo Decreto -Lei n.º 44/2005 re-
presenta um passo à frente face à dimensão normativa decorrente da 
conjugação entre o n.º 3 do artigo 158.º e o n.º 7 do artigo do Código 
da Estrada [na redacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 265 -A/2001]. 
Dá -se por adquirido, na esteira da anterior jurisprudência deste Tribunal 
(cf. Acórdãos n.º 423/06 e n.º 628/06, disponíveis in www.tribunalcons-
titucional.pt), que a alteração legislativa introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 265 -A/2001 não implicou uma ruptura face ao tipo penal resultante 
do n.º 3 do artigo 158.º do Código da Estrada vigente até então. É que, 
note -se, mesmo que o n.º 3 do referido artigo 158.º do Código da Estrada 
tenha deixado de incluir o elemento do tipo “para as quais não seja ne-
cessário o seu consentimento nos termos dos n.º s 2 e 3 do artigo 159.º”, 
este mesmo elemento do tipo de crime de desobediência permanece 
ínsito do Código da Estrada. Isto porque o n.º 7 do (então) artigo 159.º 
do Código da Estrada garantia que o examinando pudesse recusar, sem 
exigida fundamentação, a recolha de sangue — o que denota uma notória 
preocupação do legislador em salvaguardar o direito à integridade física 
e, eventualmente, moral, em casos de recusa fundada em razões religiosas 
ou filosóficas (cf. artigos 25.º e 41.º, n.º 6, ambos da CRP), bem como à 
reserva da intimidade privada (cf. artigo 26.º, n.º 1, da CRP) — , sendo 
esta substituída por outro tipo de exame médico.

Assim, a conjugação do n.º 7 do (então) artigo 159.º do Código da 
Estrada com a nova redacção do n.º 3 do (então) artigo 158.º do mesmo 
diploma codificador garantia que o examinando nunca cometeria o crime 
de desobediência, sempre que recusasse, de modo sempre legítimo nos 
termos da lei, a recolha de sangue, funcionando, de certo modo, como 
um elemento negativo daquele mesmo crime de desobediência. Ou seja, 
quando não fosse possível a realização de prova por pesquisa de álcool 
no ar expirado — ónus que correria sempre contra o Estado, quando 
não dispusesse dos equipamentos adequados — , apenas haveria come-
timento do crime de desobediência se o examinando recusasse realizar 
o exame médico alternativo.

Como é bom de ver esta dimensão normativa — como já reconhecido 
nos Acórdãos n.º 423/06 e n.º 628/06 — era, de todo em todo, equiva-
lente à que resultava do n.º 3 do (então) artigo 158.º do Código da Estrada 
[na redacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 2/98] que, como já vimos, 
beneficiava da competente autorização legislativa.

8 — Porém, entende -se que o mesmo já não se passa com a norma 
actualmente extraída da conjugação entre o n.º 3 do artigo 152.º e o 
n.º 8 do artigo 153.º do Código da Estrada [agora segundo a redacção 
resultante do Decreto -Lei n.º 44/2005].

Da mera comparação literal entre o n.º 8 do actual artigo 153.º do 
Código da Estrada e as anteriores normas — seja ela a extraída do 
n.º 3 do artigo 158.º [segundo o Decreto -Lei n.º 2/98] ou a extraída da 
conjugação entre o n.º 3 do artigo 158.º e o n.º 7 do artigo 159.º [se-
gundo o Decreto -Lei n.º 265 -A/2001] — resulta evidente que o legis-
lador governamental substituiu o elemento negativo do tipo de crime 
de desobediência a realização de exame “se recusar”, substituindo -o 
por “se esta não for possível por razões médicas”. Com efeito, o 
legislador governamental pretendeu retirar aos condutores sujeitos 
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aos exames para comprovação do teor de influência sob álcool o 
direito à recusa de colheita de sangue — note -se — mesmo nos casos 
em que a impossibilidade de realização de exame por método de ar 
expirado é apenas imputável ao Estado. Quando antes qualquer con-
dutor podia recusar a sujeição a exame mediante colheita de sangue, 
sem necessidade de fundamentação em razões médicas — frise -se 
bem — , passa agora a exigir -se que a não realização da colheita de 
sangue apenas possa ser justificada pela impossibilidade técnica de 
tal operação médica.

Claro está que os condutores continuarão a praticar o crime de 
desobediência sempre que recusem a realização do exame através 
do método de ar expirado ou, quando este não for possível, quando 
recusem o exame médico alternativo à colheita de sangue. Ora, a 
nova redacção do n.º 8 do artigo 153.º do Código da Estrada vem, de 
modo manifesto, agravar a responsabilidade criminal dos condutores 
que pretendam — muitas vezes, admite -se, por razões plenamente 
justificadas e até protegidas pela Lei Fundamental [direito à integri-
dade física e moral, direito à intimidade privada, direito à objecção 
de consciência] — , na medida em que passa a punir como crime de 
desobediência a recusa de sujeição a colheita de sangue nos casos em 
que seja tecnicamente possível fazê -lo.

Verificado esse mesmo conteúdo inovatório, é forçoso concluir-
-se que o legislador governamental necessitava da autorização 
legislativa, na medida em que a decisão normativa primária cabia 
à Assembleia da República, por força da alínea c) do n.º 1 do ar-
tigo 165.º da CRP.

Opta -se, assim, pela inconstitucionalidade orgânica da norma ob-
jecto do presente recurso, razão pela qual não se conhecerá da também 
alegada inconstitucionalidade material por violação do princípio 
da proporcionalidade (artigo 18.º, n.º 2, da CRP) ou por violação 
da proibição de obtenção de prova mediante ofensa da integridade 
física ou moral da pessoa ou abusiva intromissão na vida privada 
(artigo 32.º, n.º 8, da CRP).

III — Decisão
Pelos fundamentos expostos, decide -se negar provimento ao re-

curso.
Sem custas, por não serem legalmente devidas.
Lisboa, 27 de Maio de 2009. — Ana Maria Guerra Martins — Maria 

Lúcia Amaral — Vítor Gomes — Carlos Fernandes Cadilha — Gil 
Galvão.

201978518 

 Despacho n.º 15347/2009
Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 545/99, de 

14 de Dezembro, e após prévia audição dos Representantes do Ministério 
Público deste Tribunal, nomeio, em comissão de serviço, para exercer 
funções de Assessora do Gabinete do Ministério Público a Procuradora 
da República, licenciada Maria Paula Ataíde Peres, com efeitos a partir 
de 1 de Julho de 2009.

1 de Julho de 2009. — O Presidente, Rui Manuel Gens de Moura 
Ramos.

201978389 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Anúncio n.º 5175/2009

Processo de insolvência de pessoa colectiva (apresentação) 
n.º 1069/09.8TBABF

Publicidade de sentença e citação de credores 
e outros interessados nos autos de insolvência

Insolvente — PLACOREBOCO — Unipessoal, L.da

Presidente com. credores — Diamantino Franco, L.da, e outro(s).
No Tribunal Judicial de Albufeira, 1.º Juízo de Albufeira, no dia 

16 -06 -2009, pelas 11 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora PLACOREBOCO — Unipessoal, L.da, número 
de identificação fiscal 508098157, com sede no Entreposto Serva, lote 1, 
bloco 8, fracção G, Ferreiras, 8200 -000 Albufeira.

São administradores do devedor:
Élia Cátia Ribeiro Neves, a quem é fixado domicílio na Serra de 

Baixo, 130, Sabacheira, Tomar;

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. José Estêvão 
Pinto de Oliveira, com domicílio na Avenida do Conde de Valbom, 67, 
4.º, esquerdo, 1050 -067 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência 
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios 
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do 
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 12 -08 -2009, pelas 10 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de traba-
lhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil [alínea c) do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE].

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência
Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento 

dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua re-
partição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º 
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
juiz (artigo 193.º do CIRE).

22 de Junho de 2009. — A Juíza de Direito, Susana Maria Almeida 
Ribeiro. — O Oficial de Justiça, Carlos Bettencourt.
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